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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece como direito da pessoa com transtorno do espectro autista a sua 

correta identificação através de documento oficial denominado Carteira de Identificação da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA). 

§1º O documento oficial de que trata esta Lei será expedido pelos órgãos responsáveis pela 

execução da política de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§2º Para fins desta Lei a pessoa com transtorno do espectro autista é aquela que estiver assim 

classificada nos termos da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012.  

Art. 2º A pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é legalmente considerada como 

pessoa com deficiência para todos os efeitos, nos termos da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012.  

§1º Fica assegurada para a pessoa autista regularmente identificada através da Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) atendimento prioritário em todas 

as áreas e seguimentos dos serviços públicos e privados, em especial na área de saúde, educação e 

assistência social. 

§2º Estando a pessoa autista regularmente na fila de atendimento prioritário e havendo outras 

pessoas não autistas com direito ao atendimento prioritário, será assegurado a pessoa com transtorno 

do espectro autista prioridade de atendimento sobre os demais públicos. 

Art. 3º Para fins desta Lei, os órgãos responsáveis pela execução da política de proteção dos 

direitos da pessoa com transtorno do espectro autista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios ficam autorizados para expedir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA), devidamente numerada, de modo a possibilitar a contagem das pessoas 

com TEA em cada Município, Estado, Distrito Federal e no território nacional, documento este que 

deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações mínimas: 

I - armas da República e inscrição "República Federativa do Brasil"; 

II - nome da Unidade da Federação; 

III -  identificação do órgão expedidor; 

IV - registro geral no órgão emitente, local e data da expedição; 

V - nome, filiação, local e data de nascimento do identificado, bem como, de forma 

resumida, a comarca, cartório, livro, folha e número do registro de nascimento; 

VI - fotografia, no formato 3 x 4 cm, assinatura e/ou impressão digital do polegar direito 

do identificado; 

VII - assinatura do dirigente do órgão expedidor. 
Art. 4º A Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) terá 

validade de 5 (cinco) anos, devendo ser renovada a cada período para fins de atualização dos dados 

cadastrais da pessoa identificada nos órgãos emissores.  

Art. 5º A Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) será 

expedida sem qualquer custo para o requerente, por meio de solicitação devidamente preenchido e 

assinado pelo interessado ou por seu representante legal, acompanhado de relatório médico, 
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confirmando o diagnóstico com a CID, de seus documentos pessoais, bem como dos seus responsáveis 

legais e comprovante de endereço. 

Parágrafo único. No caso de pessoa estrangeira autista, naturalizada ou domiciliada no Brasil, 

deverá ser apresentado título declaratório de nacionalidade brasileira ou passaporte. 

Art. 6º Caberá ao poder executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

regulamentar a presente Lei dentro da sua esfera de competência e no que tange aos seus respectivos 

órgãos responsáveis pela execução da política de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do 

espectro autista. 

Art.7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA: 

O Projeto de Lei que ora submeto à apreciação desta egrégia Casa Legislativa tem por escopo 

instituir, no âmbito do território brasileiro a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA). 

De início há que se esclarecer que a pessoa com transtorno autista teve a sua normatização na 

Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a política nacional de proteção dos direitos da 

pessoa com transporte no espectro autista. 

Referida politica carece de aperfeiçoamento para fins de identificar oficialmente a pessoa 

autista, bem como através da referida identificação ter melhor assegurados outros direitos básicos e 

essenciais inerentes a pessoa autista enquanto pessoa com deficiência. 

Nessa linha de raciocínio, chama a atenção o fato de não termos estatísticas oficiais no Brasil 

sobre o real número de pessoas com transtorno do espectro autista, havendo apenas estimativa na 

ordem de 2 milhões de brasileiros integram o público com essa deficiência. 

Com a emissão e a organização da referida carteira de identificação, passa-se a ter números 

mais fidedignos a cerca dessa população a ser assistida, além de proporcionar aos órgãos responsáveis 

pela execução da politica de atenção a pessoa com deficiência o cadastramento desse público. 

Com o cadastramento pelos órgãos nacionais, estaduais, distrital e municipal ter-se-á uma 

melhor identificação da população autista, suas peculiaridades no que diz respeito a qual espectro 

autista é o mais comum nesse seguimento populacional e dessa forma será aperfeiçoada toda a 

política de atenção às pessoas com deficiência. 

Além disso, a emissão da referida carteira representa um anseio das famílias de pessoas com 

transtorno do espectro autista, em especial se levarmos em consideração que o espectro autista não 

é facilmente identificável como outras deficiências, carecendo, portanto, de uma identificação formal 
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pelos órgãos públicos para facilitar o acesso das pessoas com autismo às políticas públicas dos 

governos federal, estaduais, distrital e municipal para esse público tão especial.  

Outro ponto de relevo é que a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, acima mencionada, 

equipara para todos os efeitos legais o indivíduo diagnosticado com transtorno do espectro autista à 

pessoa com deficiência.  

No entanto, a pessoa autista não é facilmente ou mesmo visualmente identificável como 

outros tipos e perfis de pessoas com deficiência, sendo esse também um importante argumento em 

favor da utilização da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) 

para fins de garantir, seja emergencialmente, seja regularmente, um atendimento prioritário nos 

postos de saúde, na fila de espera do SUS, na obtenção de passes livres e outros benefícios inerentes 

às pessoas com deficiência que possuem o transtorno do espectro autista. 

Desta feita e a título de arremate, a Constituição Federal, em seu art. 24, garante que se trata 

de competência da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar acerca da proteção e integração 

das pessoas com deficiência. Por isso, o nosso projeto autoriza os órgãos da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios a expedirem a respectiva carteira através dos seus órgãos que tratem da politica 

de atenção a pessoa com deficiência. 

Pelo exposto, submete-se esta proposição à análise e aprovação desta Augusta Casa 

Legislativa.  

Sala das Sessões, 25 de abril de 2018. 

REJANE DIAS 
Deputada Federal PT/PI 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
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fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

 

CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

 

Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição.  

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição.  

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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regulamentação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 

Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 

públicas de interesse comum.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro 

autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou 

II:  

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 

usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 

interesses restritos e fixos.  

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais.  

 

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para 

as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, 

acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do 

espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso 

a medicamentos e nutrientes;  

IV - (VETADO);  

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado 

de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao 

transtorno e suas implicações;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-5-15-agosto-1995-449370-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-5-15-agosto-1995-449370-norma-pl.html
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VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;  

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 

epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do problema relativo 

ao transtorno do espectro autista no País.  

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder 

público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.754, DE 2018 
(Do Sr. Luiz Carlos Ramos ) 

 
Acrescenta dispositivos de identificação da pessoa com transtorno do 
espectro autista na Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10119/2018.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta Lei inclui dispositivos na Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012, de forma a criar a Carteira Nacional de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (CNIPTEA), que visa garantir a correta identificação 

da pessoa com transtorno do espectro autista.  

Art. 2º A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos 2º- A e 3º- A: 

“Art. 2º- A. A Carteira Nacional de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (CNIPTEA) será expedida sem 

qualquer custo pelos órgãos responsáveis pela execução da política 

de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista 

dos Estados e do Distrito Federal”. (NR) 

“Art. 3º- A. É assegurada para a pessoa autista atendimento prioritário 

em todas as áreas e seguimentos dos serviços públicos e privados, 

em especial na área de saúde, educação e assistência social”. (NR) 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Busca o Projeto de Lei ora em apreço alterar a Lei nº 12.764, de 27 

de dezembro de 2012, para criar a Carteira Nacional de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (CNIPTEA), que visa garantir a correta identificação 

da pessoa com transtorno do espectro autista. 

O autismo é uma síndrome que afeta vários aspectos da 

comunicação, além de influenciar também no comportamento do indivíduo. Segundo 

dados do CDC (Center of Deseases Control and Prevention), órgão ligado ao governo 

dos Estados Unidos, existe hoje um caso de autismo a cada 110 pessoas. Dessa 

forma, estima-se que o Brasil, com seus 200 milhões de habitantes, possua cerca de 

2 milhões de autistas. São mais de 300 mil ocorrências só no Estado de São Paulo. 

(http://www.usp.br/espacoaberto/?materia=um-retrato-do-autismo-no-brasil) 

Contudo, apesar de numerosos, os milhões de brasileiros autistas 

ainda sofrem para encontrar tratamento adequado. 

O advento da Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a 

política nacional de proteção dos direitos da pessoa com transtorno no espectro 

autista, representou um importante avanço para melhorar tal situação. 

Todavia, a legislação ainda carece de aperfeiçoamento, notadamente 

no sentido de promover uma melhor identificação da pessoa autista, inclusive pelo 

fato de que ela não é facilmente identificável como outras pessoas com deficiência. 

Por tais razões, propomos a criação da Carteira Nacional de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CNIPTEA), que 

permitirá uma melhor identificação da população autista.  

Pelo proposto, então, a Carteira Nacional de Identificação da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista (CNIPTEA) deverá ser expedida pelos órgãos 

responsáveis pela execução da política de proteção dos direitos da pessoa com 

transtorno do espectro autista dos Estados e do Distrito Federal.  

Tal identificação, além de facilitar o cotidiano dessas pessoas e de 

seus familiares, proporcionará, também, um melhor planejamento dos órgãos públicos 

responsáveis pela execução das políticas voltadas aos brasileiros autistas. 

A proposição é, ainda, includente, ao garantir preferência à pessoa 

autista em todas as áreas e seguimentos dos serviços públicos e privados, em 

especial na área de saúde, educação e assistência social.  

Trata-se, portanto, de matéria com grande relevância social e 

http://www.usp.br/espacoaberto/?materia=um-retrato-do-autismo-no-brasil
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humana, motivo pelo qual contamos com o apoio de nossos ilustres Pares no 

Congresso Nacional para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 2018. 

Deputado LUIZ CARLOS RAMOS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 

 
Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro 

autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou 

II:  

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 

usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 

interesses restritos e fixos.  

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais.  

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para 

as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, 

acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do 

espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso 

a medicamentos e nutrientes;  

IV - (VETADO);  

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado 
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de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao 

transtorno e suas implicações;  

VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;  

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 

epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do problema relativo 

ao transtorno do espectro autista no País.  

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder 

público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado.  

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:  

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a segurança e o lazer;  

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;  

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo:  

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;   

b) o atendimento multiprofissional;   

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;   

d) os medicamentos;   

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;   

IV - o acesso:  

a) à educação e ao ensino profissionalizante;   

b) à moradia, inclusive à residência protegida;   

c) ao mercado de trabalho;   

d) à previdência social e à assistência social.   

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do 

espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 

2º, terá direito a acompanhante especializado.  

Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento 

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá 

discriminação por motivo da deficiência.  

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades 

especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.809, DE 2019 
(Do Sr. Capitão Wagner) 

 
Acrescenta os artigos 3-A e 3-B, à Lei nº 12.764, de 27de dezembro de 
2012, que "institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espetro Autista", para dispor sobre a Carteira de 
Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), e 
dá outras providências. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10119/2018. POR OPORTUNO, REVEJO O 
DESPACHO APOSTO AO PL 10119/2018 PARA DESAPENSÁ-LO DO 
PL 1874/2015 E DISTRIBUÍ-LO ÀS COMISSÕES CPD E CCJC (MÉRITO 
E ART.54 DO RICD).  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
 

A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes dispositivos: 

“Art. 3-A. Fica instituída a Carteira de Identificação para a Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), com vistas à garantia de 

atenção integral, pronto-atendimento, prioridade no acesso e 

atendimento aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas 

de saúde, educação e assistência social. 

§1º A Carteira de Identificação para a Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA), será expedida, sem qualquer custo, pelos 

órgãos responsáveis pela execução da política de proteção dos 

direitos da pessoa com transtorno do espectro autista dos Estados e 

do Distrito Federal, devendo conter no mínimo as seguintes 

informações: 

I - Nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 

Carteira de Identidade Civil ou do Cadastro das Pessoas Físicas 

(CPF), tipo sanguíneo, endereço e numero de telefone do identificado; 

II – fotografia, no formato 3x4cm, assinatura e/ou impressão digital do 

polegar direito do identificado; 

III- Nome, endereço e telefone do cuidador ou responsável legal; 

IV – Nome da Unidade da Federação, identificação do órgão 

expedidor e assinatura do dirigente responsável. 

§2º A Carteira de Identificação para a Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA), terá validade de 5 (cinco) anos, devendo 

ser revalidada com o mesmo numero e atualização, se houver, dos 

dados cadastrais do identificado. 
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§3º no caso de pessoa estrangeira autista, naturalizada e domiciliada 

no Brasil, deverá ser apresentado título declaratório da nacionalidade 

brasileira ou passaporte” 

“Art. 3-B. A Carteira de Identificação para a Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista (CIPTEA), será expedida, por meio de 

requerimento devidamente preenchido e assinado pelo interessado 

ou por seu representante legal, acompanhado de relatório médico, 

confirmando o diagnóstico com a CID, de seus documentos pessoais, 

bem como de seus pais ou responsáveis legais, comprovante de 

endereço, em originais e fotocópias.” 

 

O Poder Executivo da União, dos Estados e do Distrito Federal 

regulamentará esta lei no prazo de 180 dias, contados a partir da data de sua 

publicação, no que se refere às disposições previstas nesta lei, dentro da competência 

dos seus respectivos órgãos responsáveis pela execução da política de proteção dos 

direitos da pessoa com transtorno do espectro autista. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir no Território 

Nacional a Carteira de Identificação para a Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (CIPTEA), que se constituirá em instrumento fundamental para o 

aperfeiçoamento das diretrizes e consecução dos objetivos definidos pela Lei nº 

12.764, de 27 de dezembro de 2012, para a proteção dos direitos da pessoa com 

transtorno do espectro autista. 

Com efeito, o principal obstáculo enfrentado pelas pessoas com 

transtorno do espectro autista (e também por seus familiares e representantes legais), 

no desenvolvimento de suas atividades mais simples em sociedade e especialmente 

no exercício de seus direitos e na necessidade de pronto-atendimento, é a dificuldade 

de identificação de sua condição com base no estereótipo, uma vez que, diversamente 

de uma pessoa com outros tipos e perfis de deficiência física, cuja percepção por 

outrem, por exemplo, é muitas vezes visual, normalmente não se torna possível a 
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identificação imediata da pessoa autista. 

Assim, a criação da Carteira de Identificação para a Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), trará um enorme benefício para a pessoa 

autista no seu cotidiano, no exercício de seus direitos e na sua própria proteção, uma 

vez que propiciará imediata identificação de sua condição e das medidas de atenção 

integral, prioridade e pronto-atendimento nos atos da vida em sociedade, em especial 

nas áreas da saúde, educação e assistência social. 

Importa destacar, por oportuno, a necessidade de consolidar um 

modelo próprio de identificação da pessoa com transtorno do espectro autista, com 

validade em todo o País, tendo em vista as várias iniciativas já existentes neste sentido 

em alguns Estados e Municípios Brasileiros, mas que, em face das especificações as 

mais diversas tratadas nos referidos diplomas normativos, não permitem o efetivo 

alcance e exercício dos direitos em todo o Território Nacional. 

Por outro lado, a presente proposição representa o reconhecimento a 

um anseio antigo das famílias das pessoas com autismo e de organizações sociais, 

para a consolidação dos direitos e aperfeiçoamento das políticas de planejamento e 

proteção, definidas como escopo da Lei nº 12.764/2012. 

Diante da relevância da matéria, conclamo e solicito aos nobres Pares 

o apoio para aperfeiçoamento e aprovação da presente proposição.  

Sala das Sessões, em 27 de março de 2019. 

Deputado CAPITÃO WAGNER 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
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Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990.  

 

 A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

 Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:  

 I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a segurança e o lazer;  

 II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;  

 III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo:  

 a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;   

 b) o atendimento multiprofissional;   

 c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;   

 d) os medicamentos;   

 e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;   

 IV - o acesso:  

 a) à educação e ao ensino profissionalizante;   

 b) à moradia, inclusive à residência protegida;   

 c) ao mercado de trabalho;   

 d) à previdência social e à assistência social.   

 Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno 

do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do 

art. 2º, terá direito a acompanhante especializado.  

 

 Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento 

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá 

discriminação por motivo da deficiência.  

 Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades 

especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001.  

 

 Art. 5º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de participar 

de planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, 

conforme dispõe o art. 14 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998.  

 

 Art. 6º ( VETADO).  

 

 Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de 

aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido 

com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.  

 § 1º Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.  

 § 2º ( VETADO).  

 

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Brasília, 27 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  
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DILMA ROUSSEFF  

José Henrique Paim Fernandes  

Miriam Belchior  
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